CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE - GASPAR – SC.

EDITAL N. 001/2009.

Convoca as eleições para o Conselho Tutelar de Gaspar/SC, para o triênio 2009/2012, abre inscrições para candidatos, estabelece o calendário para eleições e dá outras providências.

A presidente do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente – CMDCA, do Município de Gaspar, Estado de Santa Catarina, no uso das atribuições legais conferidas pelo art. 18 e § único da Lei Municipal nº 1.432, de 24 de maio de1993, alterada pela Lei Municipal nº 2.347, de 10 de junho de 2003, ainda com fundamentação na Lei Federal nº 8.069/90 (ECA) torna público, que o CMDCA fará realizar no dia 25 de novembro de 2009 a eleição dos membros do CONSELHO TUTELAR, do Município de Gaspar, objetivando eleger 05 (cinco) membros titulares e respectivos suplentes  para um mandato de 03 (três) anos (01/12/09 a 01/12/12); abre as inscrições para os candidatos interessados, estabelecendo os requisitos para a candidatura e o calendário para as eleições, conforme segue abaixo, ficando ainda o processo eleitoral sujeito às regras estabelecidas no Regimento Eleitoral, sendo que os casos omissos serão decididos pela Comissão Eleitoral.

1 – DA ELEIÇÃO

1.1  Data de Eleição: 25 de novembro de 2009.
1.2  Horário de Votação: das 09:00 horas  às 17:00 horas.

1.3 Local de votação: será publicado juntamente com a relação dos candidatos com registros homologados;
1.4  Número de vagas: 05 (cinco) vagas para titular e 05 (cinco) para suplentes.

1.5  Duração de mandato: 03 (três) anos - (triênio 2009/2012).

1.6  Remuneração base: R$ 1.339,59 (um mil, trezentos e trinta e nove reais e cinquenta e nove centavos).

1.7 Jornada de trabalho: 40 (quarenta) horas semanais para cada conselheiro, de segunda a sexta feira, estando incluso os plantões após às 18:00 horas, sábados, domingos e feriados, os quais serão realizados em escala de revezamento, conforme previsto na Lei Municipal  2621/05 e Regimento Interno do Conselho Tutelar.
2 – DO PROCESSO ELEITORAL.

2.1 Os membros do Conselho Tutelar serão escolhidos pelos eleitores gasparenses regularmente inscritos na 64ª Zona Eleitoral, sendo que a eleição será por voto secreto e facultativo, em cédula única contendo os nomes dos candidatos aprovados para o pleito, podendo votar todos os cidadãos maiores de 16 anos, mediante apresentação do Título de Eleitor juntamente com a Cédula de Identidade ou documento equivalente que contenha foto do eleitor.

2.2 O processo eleitoral para a escolha dos membros do Conselho Tutelar será realizado sob a coordenação e responsabilidade do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente – CMDCA, do Município de Gaspar e fiscalização do Ministério Público, conforme disposição do artigo 139 do ECA.

3 – DOS REQUISITOS PARA CANDIDATURA

3.1 Somente poderão concorrer à eleição os candidatos que preencherem  os seguintes requisitos:
3.1.2 Reconhecida idoneidade moral, atestada por duas autoridades com jurisdição neste município;
3.1.3  Idade mínima de 21 anos;

3.1.4  Residir no município no mínimo há 03 (três) anos;

3.1.5  Escolaridade: ensino médio (2º grau completo) para preenchimento de      02 (duas) vagas e ensino superior para preenchimento de 03 (três) vagas, nos termos do art. 20, inciso IV da Lei Municipal 1.432/93;
3.1.6 Não serão aceitas inscrições condicionais ou encaminhadas por e-mail, via postal, fac-símile, telex ou com falta e/ou com documentos danificados, não identificáveis e/ou ilegíveis.

3.1.7 Admitir-se-á documento de identidade expedido pelas Forças Armadas, Polícia Militar, Conselhos Regionais e Ordem dos Advogados do Brasil - OAB.
3.1.8 Duas (2) fotografias 5X7, datadas do ano em curso, ainda não utilizadas para outros fins; 
3.1.9 No caso de candidato portador de deficiência, nos termos do art. 4º do Decreto n.º 3.298,de 20.12.1999, será exigido laudo médico atestando a espécie e o grau ou nível de deficiência, com expressa referência ao código correspondente da Classificação Internacional de Doenças(CID) e à provável causa da deficiência.

3.1.10 Não será prorrogado o prazo para a juntada de documentos ou para suprimento de lacuna do requerimento de registro.
4 – DO REGISTRO DE CANDIDATOS

4.1 Somente poderão se inscrever e concorrer às vagas de conselheiro tutelar os candidatos que preencherem os requisitos exigidos neste edital.

4.2  A candidatura será individual e sem vinculação a partido político.

4.3 Os candidatos interessados e que preencherem os requisitos deverão fazer sua inscrição no prazo e data estabelecidos no calendário de eleição, no Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, atualmente sediado nas dependências da Secretaria de Desenvolvimento Social, localizada na rua Vereador Augusto Beduschi, 76, Centro, Gaspar/SC, CEP 89110-000, telefone (47) 3397-0047, mediante apresentação de requerimento acompanhado da seguinte documentação:

4.3.1 Certidão Negativa do Cartório Criminal. Se funcionário público, na ativa, certidão negativa da repartição competente.

4.3.2  Comprovante de estar no pleno exercício dos direitos civis e políticos e quite com as obrigações eleitorais e militares;

4.3.3  Certidão negativa de protesto da comarca.
4.3.4  Folha corrida da Justiça Federal e da Eleitoral, além de atestado de antecedentes da Polícia Federal e Estadual;

4.3.5 Certidão completa do cartório de distribuição da comarca onde compreendendo os últimos 03 (três) anos;
4.3.6  Atestado de idoneidade moral, fornecido por duas autoridades com jurisdição no município.

4.3.7  Certidão de nascimento, ou casamento, ou carteira de identidade.
4.3.8  Comprovante de residência a mais de 03(três) anos no município de Gaspar (anexar comprovante de residência), e, em caso do talonário estiver em nome do cônjuge, apresentar certidão de casamento.
4.3.9  Comprovante de escolaridade mínima.

4.3.10  Comprovante de reconhecida e comprovada experiência de trabalho com crianças e adolescentes de no mínimo 03(três) anos.

4.3.10.1 Curriculum vitae comprovado, detalhado e em ordem cronológica reconhecida e comprovada experiência com crianças e adolescentes, no mínimo de 03 (três) anos, atestada: 

4.3.10.2     Por certidão circunstanciada do exercício de cargo, emprego ou função pública indicando as atribuições exercidas e a prática reiterada de atos relacionados ás crianças e adolescentes;

4.3.10.3     Através de declaração e ou certidões com firma reconhecida expedidas por entidades governamentais ou não governamentais, as quais deverão ter o devido reconhecimento dos órgãos fiscalizadores de atuarem na área da infância.
4.3.10.4  A atividade de nível superior e de segundo grau será contada a partir da data da colação de grau;
4.3.10.5  O candidato que exercer ou houver exercido cargo público ou emprego em empresa pública, paraestatal ou de sociedade de economia mista, deverá comprovar o fato por certidão ou declaração que indique o período de exercício.                                         

4.3.10.6 Certificados e outros, sendo que os casos omissos serão analisados pela comissão eleitoral;
4.3.11  Será passível de exclusão do processo eleitoral, além de responder às sanções legais, o candidato que fornecer declaração falsa, for surpreendido utilizando-se de qualquer meio na tentativa de burlar o pleito eleitoral, ou for responsável por falsa identificação pessoal.
5 – DA PUBLICAÇÃO E IMPUGNAÇÃO DAS CANDIDATURAS

5.1 Encerrado o prazo de inscrição, será publicada a relação dos candidatos inscritos na imprensa local.
5.2 A partir da data da publicação, qualquer pessoa da comunidade poderá impugnar as candidaturas, no prazo de 03 (três) dias, com base nas exigências estabelecidas no presente edital.

5.3 O candidato impugnado terá o prazo de 03 (três) dias para manifestar-se sobre a impugnação apresentada, contando-se o prazo a partir do dia da intimação.

5.4 O julgamento das impugnações caberá ao Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente.

6 – DO CALENDÁRIO DA ELEIÇÃO:
14 de setembro - Formação da Comissão Eleitoral.
25 e 30 de setembro - Publicação do Edital da Eleição.

01 a 16 de outubro - Inscrição dos Candidatos, das 08:00 às 12:00 horas e das 13:30 às 17:00 horas nas dependências da Secretaria de Desenvolvimento social, devendo o protocolo conter data e hora.
23 e 28 de outubro - Publicação dos candidatos inscritos, nos jornais Metas e Cruzeiro do vale, bem como Mural da Prefeitura e outros meios legais. 
03 de novembro - Prazo fatal para impugnação dos candidatos. 
09 de novembro – Término do prazo para resposta a impugnação. 
13 e 18 de novembro - Publicação relação dos candidatos com registros       homologados e o Regimento Interno da Eleição, nos jornais Cruzeiro do Vale e Metas, bem como Mural da Prefeitura e outros meios legais. 
25 de novembro - Eleição dos Conselheiros Tutelares/Triênio 2009/2012.
25 de novembro - Apuração dos votos a partir das 18:00 horas, em local a ser confirmado e divulgado.

30 de novembro - Posse dos Conselheiros Tutelares, titulares e suplentes.
Gaspar, 23 de setembro de 2009.
                                   ___________________________

Maria Salete da Silva Schmitt
Presidente do CMDCA de Gaspar.

